
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIANÓPOLIS-TO
Rua Jaime Pontes, 256 - Centro

DECRETO Nº 192/2023

“DISPÕE SOBRE O RECADASTRAMENTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS EFETIVOS E/OU ESTÁVEIS ATIVOS, NO
ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE DIANÓPOLIS, Estado do Tocantins, JOSÉ SALOMÃO JACOBINA AIRES, no uso pleno
de suas prerrogativas legais e constitucionais,

CONSIDERANDO  a  necessidade  de  atualização  dos  dados  cadastrais  dos  Servidores  Públicos  Municipais
titulares de cargo público de provimento efetivo e/ou estáveis ativos, e que para esse fim se faz necessário à
identificação do servidor,  perfil  funcional,  de sua lotação,  de seu enquadramento funcional,  bem como outras
informações consideradas fundamentais para a Prefeitura;

CONSIDERANDO a implantação de medidas administrativas objetivando dar maior controle e celeridade ao
Recenseamento  Previdenciário,  com  a  finalidade  de  buscar  a  melhoria  da  qualidade  das  informações  como
instrumento de gestão de recursos humanos;

CONSIDERANDO o que estabelece o Decreto nº 086/2023, de 17 de abril de 2023; 

DECRETA 

Art. 1º. O servidor ativo que não comparecer, sem motivo justificado, ou que apresentar cadastro incompleto
conforme estabelecido no Decreto nº 086/2023, de 17 de abril de 2023, terá sua remuneração suspensa a partir
do mês subsequente ao do estabelecido para o término do Recenseamento Previdenciário, ficando ainda sujeito
a responder Processo Administrativo Disciplinar, com as sanções previstas no Estatuto dos Servidores Públicos
do Município de Dianópolis.

§ 1º.  O pagamento a que se refere o caput deste artigo será restabelecido quando da regularização do
recadastramento pelo servidor municipal.

§ 2º.  O servidor  público municipal  que em razão de moléstia  grave estiver  impossibilitado de efetuar  o
recadastramento  de  que  trata  o  Decreto  nº  086/2023,  deverá  encaminhar  à  Comissão  Municipal  de
Recadastramento, no prazo de até 15 dias, a respectiva justificativa e documentação probatória.

§ 3º. O servidor público municipal responderá civil, penal e administrativamente pelas informações falsas ou
incorretas que prestar no ato do Recadastramento.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Dianópolis, 10 de novembro de 2023.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, DÊ CIÊNCIA, CUMPRA-SE.

  

JOSÉ SALOMÃO JACOBINA AIRES
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